COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 025/2025
PROJETO DE LEI N°: 022/2025
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 022/2025, que “AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CRIAR O EMPREGO PÚBLICO CELETISTA DE AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, ALTERA PARCIALMENTE AS LEIS MUNICIPAIS Nº1.431, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023 E N° 1.496, DE 04 DE JANEIRO DE 2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Recebido: 01/04/2025
	Votado: 09/04/2025


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	x
	


Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a forma de provimento, atribuições e demais normas atinentes ao emprego público celetista denominado Agente de Combate às Endemias, bem como alterações em legislações Municipais. 

Segundo justifica o Executivo, a proposta funda-se na necessidade de adequar as contratações aos programas e repasses do governo federal, os quais podem ser extintos a qualquer momento. Ainda, é a lei federal 11350/2006, no art. 8° dispõem que o regime jurídico a ser aplicado poderá ser escolhido pelos Municípios. Tendo Presidente Lucena optado pelo celetista pela conveniência.
Conforme Parecer Jurídico N°025/2025, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode ser encaminhado ao Plenário para análise e votação. 
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Rejani Maria Heck
	x
	

	Vice-Presidente: Joel Henrique Dhein
	x

	

	Relatora: Carine Medtler
	x

	


PARECER JURÍDICO N° 025/2025

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 022/2025 – “AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CRIAR O EMPREGO PÚBLICO CELETISTA DE AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, ALTERA PARCIALMENTE AS LEIS MUNICIPAIS Nº1.431, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023 E N° 1.496, DE 04 DE JANEIRO DE 2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a forma de provimento, atribuições e demais normas atinentes ao emprego público celetista denominado Agente de Combate às Endemias, bem como alterações em legislações Municipais. 

Segundo justifica o Executivo, a proposta funda-se na necessidade de adequar as contratações aos programas e repasses do governo federal, os quais podem ser extintos a qualquer momento. Ainda, é a lei federal 11350/2006, no art. 8° dispõem que o regime jurídico a ser aplicado poderá ser escolhido pelos Municípios. Tendo Presidente Lucena optado pelo celetista pela conveniência. 

Destaca o Executivo que a adequação dos vencimentos descrita no Projeto de Lei tem por escopo a adequação à previsão constitucional de que “o vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias não será inferior a 2 (dois) salários mínimos, repassados pela União aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal” (Art. 198, §9º, CF). Embora o mandamento constitucional preveja que o salário destes empregados públicos não será inferior a 2 salários mínimos, a mesma Carta Magna prevê a impossibilidade de vinculação ou equiparação salarial de qualquer servidor ao mínimo nacional (art. 37, XII, CF). 

Deste modo, por extrema cautela, refere o Executivo que optou-se pela menção ao valor correspondente e não a 2 (dois) salários mínimos, providenciando, quando necessário (majoração do salário mínimo), para atender à determinação constitucional, a edição de nova lei alterando o valor, medida a qual também garante ao Gestor maior controle, especialmente considerando os impactos orçamentários envolvidos e a necessidade de obter-se o repasse de recursos federais.

Por fim, refere que o projeto objetiva também atualizar os valores de vencimentos dos servidores públicos e empregados públicos municipais de Presidente Lucena detentores dos cargos de AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS e AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE a fim de adequá-los à regra constitucional já mencionada, cujo impacto, segundo o Chefe do Poder Executivo, é dispensado em razão de tratar-se de revisão de valores, tal qual ocorre com os demais servidores públicos. 

Foi apresentado o cálculo de impacto orçamentário e financeiro.

É o relatório.
2) PARECER

A análise da proposição dar-se-á segundo critérios formais constitucionais relativos a competência legislativa, a iniciativa do autor para a apresentação da proposição, a adequação da matéria ao tipo legislativo utilizado, as exigências formais estabelecidas especificamente para a matéria apresentada e, existindo, se elas foram observadas. Uma vez superada a regularidade formal, observar-se-á a regularidade constitucional material, referente ao conteúdo ou matéria do ato normativo às normas e preceitos constitucionais. Por fim, a análise dar-se-á sobre a juridicidade em sentido estrito que compreende aos atributos da norma legal, à legalidade, à conformidade com os princípios jurídicos e, ainda, à técnica legislativa de elaboração, articulação e redação da propositura.
Quanto a criação do emprego público, é de interesse local, estando incluído na competência municipal prevista no art. 30, I da CF. Por simetria ao disposto no art. 61, § 1º, II, a e c, da Constituição de 1988, são de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal os projetos de lei para criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração. 

Ainda quanto a competência para iniciativa, segundo art. 38, I da Lei Orgânica Municipal, é de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei que disponham sobre criação de cargo, função ou emprego do Poder Executivo do Município. Em complemento, o art. 51, inciso III da LOM dispõe que é atribuição do Prefeito iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.
O Executivo Municipal encaminhou juntamente com o projeto aqui analisado, a estimativa de impacto orçamentário- financeiro referente aos exercícios futuros. Observa - se que a estimativa de impacto orçamentário - financeiro, atendeu ao que dispõe o inciso I do artigo 16 da LRF, eis que foram apresentados os reflexos nos dois exercícios financeiros subsequentes ao seu início. 

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à discussão e votação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto a ser encaminhada ao plenário. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e pelo encaminhamento do presente ao Plenário para análise e votação. 

Presidente Lucena, 08 de abril de 2025.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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